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i reforma da Justiça 

Fédérai 

«"Çwrï-KKBWOIA FRIT A NO XNSTITUTO 
DOS ADVOGADOS PRIX) DR. OUiMA- 
RAKS NATAL. M1NISTRO DO SU- 
PllEiMO TRIBLTXAL FEDEiRKL 

J4 ha algum tempo convUiara-nio o 11- 
iugtro Preeldente desto -InBUtuto a deaen- 
volver, em uma coniferencla, idéas que, em 
1310, quaJido exercia o cargo do Proourador 

^ Goral da Republlca, lemhrara ao Governo 
para melhorar a adminlstracâo da Justiça 
.FodtnMl. tornando-a mais rapida o menoa 
'dlspoodiosa. Rusas Idéas havlam merecldo 
9 apbio de toda bu quasi toda a Imprensa 
desta Capital e o mais benevolo acolhimen- 
to do honrado Mlnistro da Justiça de entao. 
o illuiftrado Jurisconsulte Dr. ^meraldlno 
Bandefra, que, com o maior esforço pu- 
zera contribulç&o a sua esmerada cui- 
tura Jurldlca para a soluç&o do Importante 
probleraa. 

Aguardava eu. porém, upi momenlo op- 
portuno para corresponder a tamanha hon- 
ra, e esse momento séria o «m que a at- 
tonçAo dos Poderes PubHcos. al 11 v lad a da-<« 
preoccupaçôes. em que a trazia €nre<lada e 
absorvida a aoiuçdo de graves crises poli- 
tioas.. tfto graves que. rasimpreHslonadora 
hnguAgem dos nosàoA .stadislas. ameaça- 
vani a propria vida das Irfsiituiçôes repu- 
blicanas. pudesse voltar-»e para o momen- 
to»o asaumpto e ponderar nas vantagons 
das reforma» a pont ad as. 

Esse momento tardava a chegar. porque 
as crises se prolpngavam. Dellberou entfto 
o illustre Présidente do Instltuto que a 
©onferetficta se réalisasse j^m mats de- 
Ion gas. pouoo »• Ihf dan^o es resultados 
praticos que com. ella se pudaase obier. 

E'devldo a este gesto de autoridade de 
P. Rx.. que me acho aqul. A S. K*.. 
pois. Joda a respoiijailflildpdo j pelo sacrifl pois, loda «a respjMasllMMtao pea» .-.« jih» i»umies de 
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n. Ul, { 2®. O primelro, inveatlndo os trl- 
bunaes fédéra es na compctencla para eie- 
gerem os «ni» présidentes e organizarem as 
rcspeetpfaf sï'-rvtMtaa, e ■> segundo, pfes- 
crevendo Que as Justices dos Kstados, quan- 
du bouvurom de Inierpreiar as lels da 
Unl&o, dever&o consultar a Jurlsprudenda 
do» Tribimaea Féd^rae*, — demon.truin 
de modo claro e évidente a verdade de.sa 
!nterpretac4o. pois do contrario se ndo po- 
uvrla expllcar porquo o legislador, dlspondo 
sobre organizaçio e fwvccâes pecullares a 
trlbunaes de segunda Instancla. empreg&ra 
a expresssio — Trlbunaes Federaes — 
quando no Poder Judlclarlo por elle archl- 
teotado sd cxlatia um tribunal de segunda 
Instancla. 

E este argumento é tanto mais proce- 
derrte quanto. todas as vezes que o legis- 
lador dispoz sobre atrlbuiqdes privatives 
do Hitpremo Tribunal Fédéral, partlcula- 
rizou a referencla a este, jAmals usando 
da «xpressâo generica — Trlbunaes 'Fe- 
deraes. 

E era natural que 0U0 houvesse cogi- 
tado da poaterlor creaq&o de outres trl- 
bunaes federaes de segunda Instancla. alum 
do Supremo Tribunal, porque espocialmen- 
te na organlzaçâo do nosso Poder Judl- 
clarlo tomira por paradigme a doa Es- 
tados 'Unldoa da '.\jnerlca do Norte, onde 
a neceseidade de tat creaçfio ae impoz, logo 
que o extraordinarto .lesenvolvlrnento da 
grande Republlca multlplicou o numéro do 
causas da JurlExHcâo fédéral. 

X&o era mlstér uma excepclonal agu- 
deza .le esplrlto para prever que um sd 
tribunal de recurso, com um numéro 11- 
mltado de Julzes e attribulqdes multo mais 
vastas do que aquellaa que. em prlncl^lo. 
tlvera a suprema côrte na Amerlco do 
Xorte, «e revelasse bem mais cedo do quo 
esta Insufflclente ao de»«np©nho de su 
énorme -tarofa. E fol essa prevlnfto qu_ 
dltou ao legislador conatitulnte o dlspositlvei 
do art. SU. au'torizando o Congreaso a- 

crear outros Jnizes e trlbunaes federaes. 
Mas. se axslm t. inquire-se: que attrl- 

huicVs poderào ser conferidaa a esses trl- 
bunaes de segunda instancla, que n&o col- 

que Vd Ihe poderlam «lar os dote* d 
l.de.s-to, que, Iqfellzmente. ni" pdssuo, 
cuja f^lto a boa vontade e o esforço nao 
podem supprlr. 

Justiça prompta e barata fol a que pos 
Brometteu o novo regjinen politlco. Jus- 
Mça lenta e cara t a que até hoje nos 
4em dado. E. senhore», « letitldUo na Jus- 
tiça 6 quasi denegacSo de Justiça. tamanno 
o damno causado polo reconheclmento tar- 
dio .in dlrelto posto em litlglo. Hamno 
moral   as inquletaçdes e Jrtcerteaas em 
que ae debate o eaplrlto doa pleltenntes, «n- 
qoanto dura o pleito ; damno rnatertal - a 
«•esaacan ou dlmlnulçao dos rendlmentos 
profisslonae».* que o plelto acarreta, com 

, deavlar dos «eus negodos a aitençio e rc- 
. curaos A)s plelteantes. E o mal a'if"- 

mais se aggrava com as despezas Ju. 
claes tlo avuitadas que. n&o raro. iraposai- 
hllttam o p»Sfe de promover a relntegra- 
cao do zeu dlrelto violado. burtan lo-se as- 
slm, na realldade. o grand, prlijclplo da 
igunldade de. todoa perante a lel. conza- 
grado pela nodaa ronstltulçSo e pelas oe 
todoe os p..vos cultos. como o dogma pri- 
mordial da deraoerada. 

E'. pots, raaterla da raalor relevancla pa- 
ra o» poderes do Estado. cuja funeçao 
■prtnciPAl «onslste em garantir a 0!, 

cldad&os a Invlolabllldade de seus dlreltos. 
a Investlgaç&o dus causas déterminantes 
da lentld&o e «usto da admlnlatmcfio da 
Justiça. e «lever InUIudlvel do ramo do 
Podor Publlço. ao «fiai .«nicciainienle in- 
combe prover no caso, reniovel-as por 
comblnadas reformaift. 

O flm desta paleatra n&o d senâo preaigr 
o meu depolmento Jt-ssa Investigaçao. m- 
dtcando as causas que. a meu vêr. 
raçam e pritelom a Jtistlça e os roelos que 
a me afflguram dfftcazea. aenio para sup- 

tn!Jcis. «o tggaVM jeru atfeùnamlhos 
quanto pdsslvel a acçSo prAtelatorla. 

Nio d de difMell aoluc&o a <iu\. ai1' rr- 
solve-a o art. «0 da ronstltulçâo, datWo 
aos Julzes ou Tribuaoe» Federaes compe- 
tencia para processar e Julgar to.lns as 
causas nelle enumeradas. E' verdade que 
da expressfto — processar — tlrou-se ar- 
gumento para suatentar que nesae dlapo- slltuldos nas suas faltas ou Impedlmen- 
sltlvo engttou-se de trlbunaes collectives 
de prlmelra Instancla. porque sô csrui prç- 
cessam « Julgam. 

-N'So d exacta a proposlçto de que os trl- 
bunaes de segunda instancla sô Julgam o 
jamais processagi. O art. 59. Immsdlnta- 
mente nnterlor, deflnlndo oe osos em que 
o Supremo Tribunal processa e Julss. ô a 
mais cabal resposta ao argumento, * 

Xio creando degde logo outros IrlbU- 
naes de recurso. o legislador oonstltulnte 
nin podla preclzar-lhes ae attrlbuiqdes, <le«- 
crlmlnando as «m que processarlam e jin- 
garlam orlglnarlamente das em que sô Jnl- 
«arlam em grAo de/recurso. comp o tar, 
com o Supremo Tribunal Fédéral. Por l,sao 

.limltou-so a Indicar em termos generloos 
a competencla que terlam, delxando so le- 
gislador ordlnario os detalhes da organl- 
zaçâo. em que tal dlacrlmo e. rla felto, so 
porventura convlease 4 admtnlstrac&o da 
Justiça dar-lhes aitrlbuiçôes orlginafUs. 
Accrcsce que no mesmo dlaposltlvo oHle- 
glslador englobara a competoncla dos Jul- 
z<'s .le prlmelra Instancla, que ordinagla- 
mente prucessum e Julgam, e a do» Trttm- 
naea Ke'tersis. O que é fôra de «tuvlda é 
que a ConstUulç&o conféré aos Trlbunaes 
Federaes que. pelas razôes expostas, dove- 
rfto ser de «egunda tnatanda. creadei pelo 
Congrezso em vlrtude do dlsposto noi arll» 
gos 6.i e .14. | 28. JurlsdloçAo para <*nhe- 
cer daa causas constantes do art. CO. 

uN'Jo e na prlmelra Instancla que a« cau- 
sas Se •tnfnlxam & qepera de Julgampntq; 
ô na segunda. no Fupremo tribunal ; porque 
apenas 4 .l istiça Fédéral me reflro. E va- 
rias slo as razôes que para Issq concor- 
rem. . 

A prlroeUn deUih» # nô exlstlr atd lioje. 
como tribunal 4e reorsOb na Justiça Fs- 
deral. o guprrmo Tribunal, que, pela. Con- 
ittMulçko. te m numéro ilmltu.lo de Julzes. 
funeelona coUoctlvasaente. nâo podendo e 
nom convlndo frncclonar-se em camaras. 
Nto podendo, parque a izso se oppôc a 
>>ngtltulcAo ; n&o convlbdo. porque tal frae- 
-lonamento comprometterla a unlformldads 
ta Jurlsprudencla na Intstpretaç&o da Con- 
Mltuiçg. ■ e «las lels e. portnnto, a unblade 
le dlrelto. uma das mal.» Importantes fun- 
.■çAes coustltucionaes do Supremo Tribunal 
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T Jft pendeqtc» l«tp dellbepnc ■ tiq 
<'t>iHr.'»BO dons projectt* de loi. ofuando 
Trlbunaes Federaes do segunda instancla: 
um do Deputado Pedrç Moaqvf, aPresen- 
tado & Camara em ^ulho dp .11101 : outto 
do fenador -Fernando Mendeg. offcrecldo 
a" Henado em Agoslo de 1911 il 

Este ô mal» completo do que aquelie. 
Ambo» encerram multa» Idôas apr<'ve|t«. 
vels, mas compllcam sobromodo a «olucft.. 
do problemn com unlflcnr a Justiça n» Dls- 
trlcto Fédéral e no Terrltorlo do Acre, 
eumulando nos mesmos J dises e tr|. 
bunaos funcçôes que a ConstJtulçôo te- 
vo por convenionte attrlbulr a or- 
gSos distlnctos. Rssa unlflcaçôi. nRo 
scooselliada por convenlendn nlguma da 
Admlnlstraçllo di Justiça, contrarli fin- 
srrantemente o smletna • onstltu'lonal 
«hit noua orxanlzaçip Judlclarln, oi 
que o orlterlo para a dlscrlmlnsrôi lus 
JmllçnK — fédéral e local — njo ni s 
Investi.luru. ma* u nalurera das (un< Jôes. 

federaes desde o Acre até & Bahia Inclusive, 
tentio por séde Reclfe : outro ao sul. abran- 
gendo as «ecçôes restantes com séde em 
S. Paulo : e o ultlmo no Dlstrleto Fédéral. 

Junto a esse» trlbunaes descmpenharlam 
as funcçôes de orgâoa do Mlnlsterlo Pu- 
bllco os Procuradores da Republlca nas 
respootlvas nédes, e no Dlstrleto FederaJ o 
primelro Proourador. perccbendo elles uma 
gratiflcaç&o addlclonal pelo augmento de 
trnbaJbu. 

Deste modo chegarlamos aos mesmos re- 
sultados pretendldos peloa projectoa Moacyr 
•• Fernando Mondes com Incomparavel re- 
ducçtto de despezas. 

Os membres dos trlbunaes regionacs se- 
riam ootneadus pelo Présidente da Repu- 
bllca, medlante proposta do Supremo Tri- 
bunal Fédéral, em lista trlpllce. tendo pre- 
femcln para a rjomeaçâo os Julzes federaes. 
na rarflo de dous torços das vaga» a «e 
preencher<tm. 

Sô poderlam concorrer aos lugares de 
membro» dos trlbunaes reglonnes os t>a- 
charels em dlrelto, malores de 35 annos.' 
que tlvoMlm mais de dez annos de ser 
vlços nn Judlcatura, no Mlnlsterlo Publlco. 
ou nn ndvocécla. • 

Esta condlçâo da Idade tem por flm afas 
tar uni obstaculo, quo até boje se tem on 
posto & .stibetitulçfl» dos Mlnlslros do Su- 
premo Tribunal Fédéral, nos caso» de vaga 
ou de liosnen excedente de 30 dlas. p<ir 
Julzes com JurUdlcçdo plona : — o de nâo 
obedecer a nomcaçSo «testes &» mesmns 
exlgenclas constltucionacz ektabelecldus em 
relacflo & daquelles — n saber: requlsitos 
para ser sonador. entre os quaes figura o 
daquelln Idade, e approvaçâo do Senado. 
Conslgnndn para a nomeaçao dos mombru 
«los trlbunaes reglonnes a condiç&o da Idn- 

a approvnç&o pelo Senado résultai la 
illcltn da adopçito por elle da lel que 

déterminasse n substltulçBo. 
•E nsslm podorlnmo» ter o Supremo Tri- 

bunal Fédéral funeelonando sempre com a 
plénitude dos seo» membro». o que multo 
cononrprla para a regularidade e presteza 
no Julgamenlo- do» faitos. 

l'ma llmitaçSo. porém. convlrtn »e csfa- 
bejfcçr f S-Wite Oo» Hnhsytut.qs e é — 
a do que ou", . nfto pisde»sem. por ««tut vo- 
to», altérai- Jl lurt^hrudcpcia flrmada pelo 
Supremo Trlhnmnl nn interpretaçôo da Con- 
stltulcBo, lel» e tratado» fedqrae». • 

Nessn» condlçôtv. os Ministres do Su- 
premo Tffbunal Fédéral poderlam ser sub- 
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tos pelo» Julzes do Tribunal Régional Jo 
Dlntrion Fêlerai, na ordem da antiguldade 
na Judlcinuni, « oom Jurlsdlç&o plena ou 
parclal. conforme o caso ; sendo estes sub- 
stttuldos ai lés Julzes Federaes das ses- 
sôes mal» pruxlmas. 

Delxando pu lado os detalhes du ofga- 
nlzaçâ0 do* Trlbqnues Reglonaes, que 
multo long* mo levarlam- pàsaarei à 
tratar da oia'qrla mais Importante, que é 
a .das nttrWiloÔes, que Ihes dever&o ser 
conferldus c dos eaaps de recuraos de suas 
decltôes e daa decisôes dos Julzes Federaes 
para o Supremo Tribunal. 

|indo a OountitulC&o *6 é federsl 
qlgir ovlglngrlsfiiento «s causas crlmltiaei 
'' et vels de numoto 1 do art. 59 da^Constl- 
t ilçâo, 4s quaes ae devem a-ldlclotinr os 
rhabeas-conptu» e an homologaçôea do sen- 
tenças extrangelras : « Julgar em grAo de 
recurso todas as aPPcUnçôes clvels e cri- 
me». aggraxx» e tsartns tcsterountiavels e 
recurso» crimes e de «babens-corpus», Inter- 
postos de decisôes dos Julzes federaes de 
toda a RepuMtca ; s ainda mai» : oa recur- 
so» eleltoraes : o» recurso» extraordinarto» 
da» doclsôe* de ultlma Instancla da Justiça 
dos Ewtado» ; as revlsôoa crlmlnae» e o» 
rseurso» de decisôes da Jugtlça local sobre 
• liabeas- -orpu»» e espollo de oxtrangelroa 
— era do prever-».- que dent m em pou<x>» 
annos extraordlnarla séria a aecumulaçAo 
de trabxlho no Supremo Tribunal, dando-»o 
a conséquente Imposslbllldade matorial «le 
docldlr os plettoa sem InevltaveL» deJongn», 

x)e anno para anno cresco nssombrosa- 
mcirte o numéro doa feltos, que sobern em 
gr4o de recurso ao Bupremo Tribunal O 
oonheelmento cada vez mots completo «las 
funcçôes do Judlclarlo Fédéral no nosso 
tneohanlamo politlco; a amplitude cada vos 
malor dada pela Jurlsprudencla na Inter- 
pretaçâo do» textes constHuctonaos nos ro- 
«mrsos Instltuldo» para ess© poder. a Instl- 
tulcâo dessa anomal la, que sAo an appella- 
CCe» e recuraos «ex-offlcto». tém concorrl- 
do para isso concomHantemontc com a» 
causa» rraturae» — o cresetmento da po- 
pulaçâp e da» rlquezas, o augmento «las 
relaçôes commerclae», o desenvolvlmento 
«las communiesçôe». 

A simples enunoiaclo do moarimento dos 
processo» no Supremo Tribunal, no corrente 
anno docomentarâ suffleientemente o que 

N&o sendo o» Trlbunaes Fodernes. a que 
nlludc n CountltulçAo, sen&o trlbunaes de 
segunda Ins^nqlu *omo Julgo baver j& de- 
monsrniido. *. — bavcndo-Ihea tonferldo 
unf dlsposltlyo oonstltuclonal expresso — o 
«Kj art. 60. f- competimcla para conhecer 
da» causas nesne aitigu ennumeradas, cla- 
ro chiA qupj jos Trlbunaes Reglonaes, cuja 
oreaç&o »e propôe, podér-se-ha, sem a me- 
ner atfcnsa A ConstltalçAcX antes de per- 
felto acoôrdo com ella, dar n-f.rlbulçAo 
para: • 

rrooessan s e Julgarem as suspelçôen 
postas aos Julie» secclonaen; 

Julgarem am grto de recorso : no crime 
o) as appillaçôes dog sentenças do Jury 

Fédéral ; ^4 
ô) as appeUaçôes « recuraos crlmlnae» 

e de A»l>ro."<»rp(in .la» sentenças • decl- 
sAc» ,•(# MU»» •ecclonnes ; e no clvsl ; 

c). ça a. .|»a'iis .cartas teztemunhavels • 
appctlaçO** y"* drspacbo» c oentenças dos 
Julze» seo-lanae». Ilmltada » sua compe- 
tencla, quant" ta âppellaçôes. no Julga- 
menlo «las IBtorpontas em causas, que cou- 
berem deptrv da alçada que Uies fOr fi- 
xada pelo Ctfngreano 

A ««saos a' I rltnilçôe» convtrla addldo- 
nar-se a de Jltlgarcm .«s recursos elcltorae». 

A alçada Jos Juixe» seochmae» deverà 
ter clevada de doua a clnco contos. 

> A ulça .< nAo 4 contraria a t'onstltuiçAo. 
« tem .leddIJo o Supremo Tribunal F«- 
Jeral. ittr uina Jurlsprudencla constante, 
e.. a méu .'♦r, decidldo bem. porque : 
npolando-se na» tradlçôee do nosso dlrelto 
Judlclarlo; tôlido aida consagrada no ar- 
dvo 9 n II do dscretei n 14* de ISS», 
que organlx-'U a luHtlça TViteral «nie» de 
vntada a nstllutcg-; ostsbel«^lda nas 
lets oranulcg» «la Justlçn Fédéral doa En 
taqoa l'nld» que no" sprvlrara de meddo: 
" • sIIvÇksc -o nnlmo <lo Icgl»' idor coft- 

' sllfulnte ebo't'-». tel-o-hla vlto por dlapo-, 

tra e a favor delta produzlrem recorrente 
e recorrldo, addlclonando-ae-lhes por certl- 
dôes authentlcas ou em original os dp- 
cumcntos sobre os quaes versar a contesta- 
çAo da» partes, quando a declsâo rt-corrki ~ 
fôr atacada por contraria A prova dos au- 
tos. 

Com essa» peças, que deverAo scr cscrl- 
ptn» A machina ou Impressas, o «Vvld»- 
mente autbentlcadas com a rubrlca do Juiz 
o nio, flcarAo os trlbunaes perfeltumeote 
Inteiradoa da especle e habilltados a Jul- 
gal-a. 

Deste modo obteremos enorme dlmlnul- 
ç&o de despezas com traslados oustoslssl- 
mos. tendo iA huvldo um. segundo fui In- 
formado. qué cus'.ou ao recorrente dez con- 
tos de rélsllA économie de tempo, pol» o 
prazo para n aprenentaçAo das uppellaçôev 
e recuraos extra.udinarlos A InsUinda »u- 
perior, que é actualmente de sels mezo», 
poderft ser reduzido' a um mez, ou dou». 
uma vez abolido o traslada 

l'sra évitai- quulquer objeccAo a essa nie- 
dlda deverA ser facultada aus trlbunaes d« 
segunda instancla a requlziç&o dos autos 
origlnaes, se. no acto do Julgamento, «e 
reconbecer a necessldade çlo seu exume. I- 
cando suspensa a declsAo «la causa até que 
Ihe sejam elles présentés. 

Mas. de todas as razôes que coneorrem 
para a eternlzaçào dos feltos na sorund ■, 
Instancia. a que mats fortemonte net un é 
a da exlgcncia do oatudo dos nuto» por 
mats dous Julzes, além do relator, 

Sem a presença A aessâo da tnrm» lui- 
gadora nAo é possivel o Julgamento. Acan- 
teoe frequenlemviite que. depo1/ «te liav.r 
uma causa imtsado pelo exame do relut > 
e revisores. cada um dos quaes t. m para 
seu estudo o prazo de .ewenta ^las ; dépôt-, 
de havor «xtoseguido dia para julgamento 
e alcançado geu lugar de ordem na Ilsta ; 
depols de haver attingldo ao numéro 1 —■ 
<u>tra em goza de Jieençx, sposenta-se. 
delxa por «rnalquer tnotlvo o exerclclp. uni 
do* Julae* da turma. Balxara os autos A 
seerctaria para nova dlstrlbuiç&o ou nova 
revisio, coaform : se tratar Je relator ou 
jv>-l»c-. -.<4 v»z, -, . 1j»-«V- ■ .U. 
novo turno. (aita " Outro ji A. .... iil 
so répété. K asslm anno» e ios s.- pas- 
siun sem que logrem oa litlgnniu ver de- 
flnltlvnmente julgada a sua demanda 

Como remedio a essa sltuaçAo desespe- 
radora paru os que tém necessldade de re- 
correr 4 JusttÇa. lembrei a convonloncla 
de se modlflcar o processo de Julzamento 
dos recortos. estabeb cendo-se o relatorlc 
escrlpto e supprlmindo-se a revIsAu. 

Dlstrlbdlda a causa ao Jais a quem cor.i- 
petlr. farâ este por escrlpto um relatorlç 
mlnucioso do felto, expondo a .specle. re> 
sumtndo oe fundamentos da declsAo recorrl- 
da e as razôes das partes. 

Esse relatorlo serA remettldo A Seerc- 
taria do Tribunal, onde permanecerA pelo 
prazo de dez dlas para ser vlsto pelos nd- 
vogados. «os quaes serA facultado requere» 
ao relator os addltanisntos. que Ihes put 
cerem InJispensaveli ao pcrfelto esolirec - 
mento do caso. Terminado esse prazo, »«r4 
publlcado no Dtario Offirent com os addl- 
t.imentos. se os hou ver, e com o parecer do 
l'rçcurador Gérai da Republlca. e depols. 
tlrado em avulsr para ser distribuldo aos 
membros do Tribunal, podendo scr o re- 
curso. aubmeltido s Julgamertto 16 dlas 
apôs a dlstribulcio. 

-Desde em&o nad» mais poderA obstgr 
n que seja a causa «Julgada no dla que 
Ihe fôr deslgnado. pots, se faitsr o relator. 
o Présidente do Tribunal dar-lli«-ba lir.- 
medlatamente sutstltuto, que procèdent. A 
leltura do relatorlo escrlpto pelo Hubstltul- 
do e do quai cada um doa membros do tri- 
bunal tem um exemplar. 

Deste modo, so passo que se economl- 
znrA temfio ao Tribunal, porque os rskvto- 
rlos escrlpto», mais oom pie tos, serto sem- 
pre nenoi dtffusos do que oa orse», Jolgn 
r&o com perteRv conheclmsnto Sa esgscle 
todoa o* Julie* e nAo apenaa o* Ire*, que 
vlram o* auto*, como succédé hoje. K u 
augmento de trzbalho, era que ImportarA 
para o relator c relatorlo eaeilpto. serA 
vaataJo«ainSnte compensado pela suppre». 
sAo da revlsâo. 

Allerando ne»»» conforoil lade o pvo*v - 
de Julgamento «m » -van in Inatanoa. jq. 
tambem ha pendente de delibrraçAo .lo Se. 
nado um pro>cto, com multa felicldads 
elaborpdo pelo H uelre gîensdor ®or Goyaz. 
Desembargndor («ontasa Jayme que n val- 
cou sobre as Htas do mon relatorlo d» 
1910. A'eerca dexse projecto a CommlssA , 
de Leglslaçâo e .luaUc do Ssnad.. dfu 
me a honna de uma .indien-la, eut 'que fl- 
cou asaentada a aua aeelriçgn com llgel- 
raa Bodiflcaçôe». tende jido Incambi.Io «le 
resr- -iivo parec. t o illustre Menadc r .)el(. 
L^plHto San'» Dr. J >Ao 1. ilz Afve». 

«zoabo de afflrmar; 
Em and&roento. 1.104 t 
Com dla para Julgamento, 284 ; 
Dependentes de prépare, 301 ; 
Julgada» até ff3 de Retcmbro. 487 
Total. 2.134». 
O Supremo Tribunal réalisa ê sessôes 

ordlnarlas por mes; 80 nos des mezes de 
trabalho : Julgando na média 8 causa» por 
eessâo, o que «M mêla hora para o relato- 
rlo o dlscussAo de cada uma. nAo poderA 
proferlr dcclMo deflnltlva senAo sobre 840. 
O atrazo serA. pois, neste anno, de 1 4 9G 
causas ! 

Estes algarismo» »Ao bastante éloquentes 
para que me dispensera de encarecer a urgen- 
.ÛJ1* ,ne<"da', ls«tolatlvas. que venhara «Ulvlar a pesadlsslma tarefa do Supremo 

Tribunal « abrevUr a declsAo final doa 
pleito* 

Nos Èstadoe Unidos da America do Nor- 
te o mesmo facto occorreu; e o Congresso 
Fédéral depols de ter «l-vado de doiu. para 
clnco «nn dollar* n alçada «les trlbunae* de 
prlmelra Instancla, verlfl«-ando a Insnffl- 
clencla do icmedlo, pou. de 1811 u. U»0 o 
atrazo nn Suprema Côrte era de 1,190 
causas, creou trlbunaes de appetlaçAo de 
clrcn to, conferlndo-lhe» a attrlbulcAo de 
Julgar em segunda e ultima instancla todas 
es causa», quo nAo fossem da compet(-ncta 
da Justiça fédéral. senAo em razBo da qua- 
lldade das partes : as relatlva» a patente», 
e» crlmlnaes. as flsoaes e as de dlrelto ma- 
Titlmo.. 

NAo obstante a rigldez dos textos da 
rossa Con»titulçAo, penso que as mesmas 
•yrovldenclas podem ser tomadas entre nô». 
«îunnto 11 elevaçAo da alçada dos Julze» 
1* prlmelra Instancla n&o ha a menor du- 
vlda. ;x>rque o Supremo Tribunal Fédéral 
Jem decidldo que a alçada é perfeltamenre 
^ompatlvel com a ConatltnlçAo. A creaçAo, 
Porém. por lel ordlnarla, de trlbunaes fe- 
dorne» de segunda Instancla. quando n 
Constltulçâo conféré ao Supremo Tribunal 
a atyrlhnlcAo de Julgar. em grAo de recur- 
so. as questôes resolvldas pelo» Julzes e 
tribun a •» federaes. tem «Ido Impugnada co- 
mo Inconstltuclonat. 

NAo me parece procedente a tmnugnaçAo 
Fsse dlaposltlvo oonstltuclonal nAo é dos 
que se executam por si mesmoa, mas da- 
quelles que dependem, para a sua execuçBo. 
de uma tel ordlnarla. deflnlndo os oasos 
de recurso « a frtrma de sua InterposlçAo. 
A ConstltulçBo nAo dix que haVer4 recur» • 
para o Supremo Tribunal de «todas» as 
quesfôe» resolvldas pe'oa Julze» o trlbunaes 
federaes. o que permltte ao legislador ordl- 
nario sô fazer^subir ao Supremo Tribunal 
Fédéral. «Ventre essa s questôes. as que por 
sua excepclonal relevancla nAo conven-ha 
delxar & solucAo deflnltlva dos Julzes e 
trlbunaes Inferlores. 

Além dlsso. a approxImaçAo de alguns 
dos seus textos referentea ft materia «m- 
'venco de que o Icclslador oonstltuln-te eo- 
gftou de outro» trlbunaes de rcrnrsos, 

Tendo adoptalo para a prlmelra Instan- 
cla o juIz ainguIaT. o Julz secclonal. que 
iWcontrou ierca<lo pelo decreto S4S, do 1890, 
»s Trlbunaes Federaes a que allude nos 
«rt». 66, 58. 69, ns. II e Ttl. { 2®. 60 e 82 
lAo podisn ser senAo trlbunaes de segunda 
/nstanela. Provam-n-o prlnolpalmente os 
AlaooaiUvo* contidoa nos axts, 63 « 59. 

peclal e rsstrlcta para certa» e A^uginl 
nadas causas, que tuxatlvamente eilurae- 
rou. 

Havla necessldade, pois, de se Instltuir 
outra Justiça. que conhecesse e Juigaaso 
das rnusss nAo reservadas A competencla 
prlvatlva da Justiça fcderal. Essa neces- 
sldade era pecullar aus Estados? De modo 
algum, porque tambem no Dlslriota Fé- 
déral, como em qualqurr outra porçAo lia- 
bltada do terrltorlo naclonal, sujelta ex- 
elustvnmente A autoridade da UnIAo, «ur- 
glrlam necessarlamente Ittlgloa 11 Ao oom- 
prehendldos na competencla restrlcta da 
Juwtlça fédéral. 

Deve exlstlr, noria nto, no Dlstrleto Fc- 
deral e no Terril jrlo do Acre, ao 
lado dos orgAos di Justiça fédéral, 
org&os da Justiça local de Jurlsdl- 
cçAo oommura. Datil a forçosa equipara- 
çAo deela no Dlatrlcto Fédéral e no Ter- 
rltorlo do Acre a dos Estados para todus 
an effeltos do regtmcn Judlclarlo. E essa 
equlparaç&o, Impllcllamente contlda em va- 
rlos textos constltuclonoea, é expressu no 
art. 66, | 4®, razAo pela quai o Supremo 
Tribunal, por uma Jurlsprudencla Invarla- 
rel, tem conslderado em plcno vlgor o dla- 
posltlvo do art. 465 do decreto n. 848. que 
a conmugra de modo Inoqulvoco. 

«Do «iuo vem dlto résulta que o precelto 
do art. 90. | 1® da Comrtttulç&o, veda ao 
Congresso commetter qualquer JurlsdicçAo 
fédéral As Justiças dos Kttados, é «xten- 
slvo A» do Dlstrleto Fédéral e do terrl- 
torlo do Acre, que s&u tambem Justiças de 
JurlsdldçAo. eommum. 

Ambos o» proji-ctos sAo. portanlo, Jn- 
aceltavels na parte t-m que unlflcam a 
Justiça no Dlstrleto Fédéral e no Terrltorlo 
do Acre, perque atteVuam contra o sys- 
tema da ConstltuiçAo ; e. a in la que nAo at- 
tentassicn. porquo nenhum tesultado pra- 
tlco advtrla de. sua adopçBo nessa parte, 
pois o acie.umulo do trabalho. que actual- 
mente détermina a protelaçAo .por longo 
tempo do Julgamento deflnltlvo do» feltos 
no Supremo Tribunal, apenas se «leeloca- 
rla deste para o Tribunal de AppetlaçAo 
do Dlstrleto iFederal, nssoberbado, como 
flcarla, com as causas de JurlsdicçAo 00m- 
nrnra e de JurlsdlçAo fédéral. 

dlrelto», como i.rlnelplo gérai a èer obt>, 
vado tambem pelo* Kstado» ua» respeert- 
vns organ'.xaçôea Judiclarlas. 

<J» projeoto» Moacyr e Fernando Mon- 
des «Uridem o terrltorlo nacdonal. exelul- 
«lo» o Dlstrleto Fédéral o «> .Acre, — o 
primelro em olto clrcumserlpçôe» Judiclarlas, 
- o ssgundo em aels, tendo cada uma dél- 
ia» um tribunal, convposto de quatrq Jul- 
z«>«. segundo c»te, o do dnco. conformo 
aquelle. 

Essa «llvIsAo nAo obsdeceu ao unlco crl- 
terlo. que deverla orlcntar o leglsi.i.lnr na 
croaçâo doa Trlbunaes Iteglona. a : — o do 
movlmonto do fôro fédérât no» Eartados 
agrupados em cada clrcumsc.rlpçAo. 

Fol o que o Illustre Julz Fédéral da Be- 
gundn Vnra desta capital. Dr. Pires e Al- 
buquerque, cuja eapncldade Juridlca é Jus- 
tamente ndmirada. demonstrou. com a In- 
dependencla, slncerldade o alto crlterlo, que 
o caracterlzam. em lumlnoso pareoer, emit- 
tldo sabre o projecto Fernando iMende». c 
a pedldo deste. fundando-se na estatistlra 
daa causa» processadas e Julgadas cm todas 
as sessôes Jalclarlas da RepubHoa. no anno 
de lôtt. e segundo a quai o numéro dessa» 
causas nas dua» varaa da soeçAo do DU- 
trloto Fédéral fôra très vexe» malor que o 
de tode» a» outras secçôes reunldas 

N&o posso fuglr ao Uesejo -V conslgnar 
iadleia? Conoll'*0eg a que, apfw as mais Juaiciosan consMerac^efl, chcSfarmi o Dr PI 

1 «Wtounuenque sobre ; a oonatlluciona- li<lade <1o projecto; a creaçflo <ia« circum- 
scrlpçôes Judiclarlas: a unlficacAo das jus- 
derat T ^ l00a, ~ ,10 ^'«trtoto Fe- . ^Terrttorio do Acre. 

" t 14% flagrantemente a constltulcAo 
Onern Julzes e trlbunaes que J4 e»tAo 

sobrecarregado» ao passo quo créa trlbu- 
naes para nada fazerem. 

Coropllen em vez do slmpllfhar, confun- 
dlndo aqul e no Aere, Jurladlcçôes que a 
ConstltuiçAo qulz dlstlnetas e que contlnua- 
rAo «llscrlmlnadas e dlstlnetas nas outras 
clrcumscrlpçôes Judiclarlas do palz. 

Das sentenças dos Julzes sscelonaes • 
do» Trlbunaes Heglonse». profsrldaa »obr< 
questôes da rospectlva aiçada,' haverA re- 
curso para o Supremo Tribunal, nos tormo» 
do art, 59 II da Coastltiilçto; 

«il quando forem contrarias A Constltui- 
çAo e le!» federaes, convenues, ou tratado» 
da ITnIAo com outras naçôra. ou A» regras 
de dlrelto Internaclona] prlvado; 

b) quando conclulrem pela Inconstltuolo- 
nalldade do uma lel de Congreasb. tncon- 
»tltuclonaIldnde ou lllegalidade de acto do 
Governo Fédéral : 

c) quando condemnarsm um Estado fe- f 
iernio 

O projecto Fernando Monde» aecrescenta 
» esses onsos de recurso para o Supremo 
Trlbtnal Fédéral : 0 em qu* fôr parte no 
plelto unfta naçAo extrangetra e o em que 
tratnr-se de crimes polltleijs, 

NAo os inclut eu : o primslro. porque o* 
ttllgios e rrelnmaçôe» entre naçôe» extran- 
gelras e a UnIAo e os Estado» sAo de com- 
petencla origlnsrla e prlvatlva Oo Supre- 
mo Tribunal Fédéral, que os processa e 
Julga. nos termos da lettm d do art. 69 da 
ConstttutçAo ; o segundo 1 «orque das sen- 
tenças deflnltlva». proferlda* sobre crime» 
politlco», haverla o recurso gérai de re- 
TlsAo. 

A creaçAo dos Trlbunaes Reglonaes nio j 
hasta. poném. para tornar mal» expedlta | 
r rr.eno» «llspendlosa a ndmlnlstrnçAo da 
luatlça fédéral, como ponderel em 1910 ao 
Governo. E" mister alndn que se slmpll- | 
flque o processo; — abolindo-ae escusados , 
eeeursos ; limttando-se o uso de outros. de 
cuja amplitude »e servenf o» Iltlgantes ven- ' 
cldo» para chicanas protelatorlas. grande- 
mente prejudlclaes a<«» vcniscdores no plel- 
to: reduxlndo-se a massa do papels escrl- 
pto». nAo raro em pesslma calligraphia, a 
serem présentés ao Tribunal; estabeleoen- : 

do-se o relatorlo escrlpto e supprlmindo-se : 

«m m —^ • t s fi ^ ,-t n e%n « « «x «* n am a«vm t.*!..—— —.. I _ 

Fis, meu» senhorss, s» mrdldaa lezl»1 

tlvss que, de situas «nnvs a esta jnf 
venh.. suggerlpdq p"!» a» ouila . rifcu»" 

çd" Ja Justiça fed, JslV 
"iatreco-ss 4 upre'-Mçl.. do* doUto, 

il.' lie* merec-rcm «#*.-:■ tlmcn'o ch*a 
r««i» a côoverter-se uni dis em lel, in.i 
follz me sentlrei com baver de algum m 
do cootrlbuldo >afa que o regtma 1 rep 
bllcano. a etu« propvsanda dedl<iuei tod 
o» meu» enthuslssmos da moço. e que, i 
telrameitte subvertldo aslns que lh«- «-i 
iwlgnrsm a llret-çAo. >«l meoili.lo . ur 
por uma' de tua* promesse», -umiu., 
menos essa d* dar 4 NhçAo uma Just' 
prompta no ivpagir as lesôe* do Urettr 
atceaslyel a todos os cidad&os — ao» r i. 

.COmô »««& ~«b  

a revlsAtf da causa por dous Julzes mais, 
além do relator. 

Entre o» recuraos a serem abolldon mil 
clonarel: em primelro lugar a» appellnçôes 
e recurso» «ex-offlclo», que, além de ré- 
pugnantes A'funcçâo do Julz, tendo sldo In- 
elltuldos <-m resguardo nos intéressé» da 
soclédaide envotvldo» no pleito. oonstltuent 
uma anomalla perfeltameurte dlspensavel. 
porque es»ez tntereasez tém aempre a. por 
elles, velar o» orggos do Mlnlsterlo Publl- 
co, cuja exlstenota. oneroea A Naç&o. *gh sô 
a defesa delles Justlflca: em segundo lugar 
os embargos As decisôes sobre aggraves 5 
oartas testeJnunhavel» e aos acôrdAos do 
Supremo Tribunal Filerai no» recurso» ©x- 
trnordlnarlo», quando tomados por una.il- 
mldado «le voto». porque, con-u»*, » il* 
pre estas recurso» em questôes puramente 
Juridlca», nâo é natural que détermine a 
nova revIsBo do felto qualquer .V.fbraçA > 
no Julgado, accresoendo, quanto aos ag.c ra- 
ves e cartev* testemunhavols. que os em 
bargo» com as delongas, que acarretam, 
completomente os deenaturam. 

Excusado» me parecem tambem os em- 
bargos A acôrdAos unanimes, «xjnflrmiuorîos 
de séntenca» de prlmelra Instancla. po-que, 
dlscutindo-se amplomente nas razôe» de r® 
curso oa fundamentos da sentenca recor- 
rlda. — tanto os de dlrelto, como os de 
facto. — A uusencta de dissantlmento ''•> 
oplnlôe» no julgamento do felto delxa ver. 
desde logo, a Inutllidade de so rub-oc'ie" 

especie a um novo exan-« pelo nusrro 
os 

Eleva cqnslderavel e Inuttlmente as des- 
pezas». 

Estou de pleno accôrdo com essas eon- 
clusôes do douto magistrado e bem as®!m 
com o substitutlvo. que elle suggéré, quer 
quanto A constltulcAo da» clrcumscrlpçôes 
Judiclarlas. quer quanto A cotnposlcAo dr-s 
Trlbimaes Reglonaes : accrese. ntan lo ape- 
na» a (leslgnaç&o das respectlvas sédes. que 
elle nâo fez no zeu parecer. 

Assim. penso que. por emquanto, oorres- 
ponderla perfeltamenfe aos Intultos da re- 
forma projectada a creaçAo de très trl- 
bunaes reglonaes. cpmposto de très Julzes 
cada um delles e com JurlsdicçAo — um ao 

Tribunal, tanto mais, quanto, para 
cacos, nessas condlçôe® multo raro», de 
erro Judlclarlo, baverA a acçflo resclso- s. 

Outra razAo de demora do» Julvnmentn» 
é a remessa do» autos origlnaes ao TrlbuaV 
de segunda instancla. porquantb: — déter- 
mina, quando os recuraos nAo tém effelto 
si.spenslvo, a extrac;Bo de tra"'Mo* c.-.m 
enorme perdn de tempo e augnisato da 
despezas, se »Ao os autos volusnosos. o que 
sempre succédé com os caso» de reeursos 
cxtraordlnarlos, em que elles sô chegam 
ao Supremo Tribunal depols de trnnsltarem 
por todas as Instancla» da Justiça local : 
dlfflculta o exame e estudo das peças prln- 
ctpaes do processo. escriptaa A mAo e em 
lettra pouco Intelllglvel À vlsta JA cançada 
de velhos Julzes ; prejudlca a ceterldade 
do trabalho, pela dlfflouldade de mantpu- 
lacAo que o volume e peso dos autos occa- 
slonam, a esthettea. pelo desallnho de suas 
folhas encardldas, e até a proprla hyglene. 
peta posslbllldade de se tomarmi elles ve. 
hlculos de transmlssBo de moïestlas con- 
ta glosas, 

Desde que, dlzla eu cm meu relatorlo ao 
Governo, os trlbunaes de reenrso sô tém 
a verlflcar se a declsâo recorrlda é ou nAo 
conforme a dlrelto e A prova do» autos. 
bnstatiA que Ihes sejam présente» o teôr da 
declsAo, que summarla e prooessado na 

«aaaarehendendo todas su» sscciSez prlmolra lostancia, s as allegaçôes que seo- 

(j J e, « 
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